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A presente dissertação clarifica a história da sinalização vertical em Portugal,
analisa o sistema no geral e os seus elementos constituintes no particular,
contribuindo para um melhor entendimento da inter-relação dos seus
componentes. Demonstra ainda a importância do Design e de outras
disciplinas transversais para a melhoria da sinalização vertical e a implicação
desta na melhoria das acessibilidades para o utilizador. 
A necessidade em aceder a um território desconhecido traduz-se numa difícil
tarefa, quer pelo desconhecimento morfológico do espaço, quer pela
ilegibilidade, incorrecta utilização ou mesmo inexistência de mensagens
indicativas em espaços públicos ou vias de acesso. A falta de uniformização e
a coexistência de sinalização regulamentada por sucessivos códigos da
estrada, traduz-se para o utente numa inconsciente mas constante
aprendizagem de novos signos. A legislação inerente ao código da estrada
nem sempre é respeitada pelas entidades competentes pela construção,
aplicação e fiscalização. A concepção de pictogramas é desenvolvida de um
modo empírico, com bases pouco sustentadas e testadas. 
No trabalho desenvolvido recorreu-se a uma pesquisa através de observação
documental e observação directa intensiva, quer de fontes históricas, quer de
pressupostos e fundamentos teóricos subjacentes à problemática estudada. 
O automóvel surge como alavanca que despoletou a evolução do sistema de
sinalização do trânsito, criando maior mobilidade social e gerando a
necessidade de apreensão de novas regras expressas através de signos de
orientação no espaço, os quais comunicam e transmitem informações
constituindo um sistema de signos – a sinalética. O trabalho desenvolvido
demonstra a importância de outras disciplinas e estudos para a valorização da
sinalética como sistema de transmissão de informação e a pictografia como
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This lecture clarifies the history of the vertical signalling in Portugal,
analyzes the system’s generality and its elements in detail, essential for
better understanding of the interrelation of its components. It still
demonstrates the relevance of the Design and other classes that are
transversal to improve the vertical signalling and its contribution to develop
the accessibilities of the user.  
 
The needing in accessing an unknown territory can be a difficult task, due to
the lake of knowledge about the morphologic space, for the illegibility,
misuse or the inexistence of messages in public places or roads. The lack of
the standard and the coexistence of signalling regulated for successive road
code, are expressed into the user as an unconscious but constant
understanding of new signs. The inherent legislation to the road code nor
always is respected by the competent entities of its construction, application
and inspection. The conception of pictograms is developed in an empirical
way, with bases little supported and tested.  
 
In the developed work a research through documental comment was appealed
with a direct and intensive observation, sustented on historical sources, the
estimated and underlying theoretical beddings to the problematic studied.  
 
The automobile appears as handspike that unblocked the evolution of the
transit signalling system, creating bigger social mobility and generating the
needing of apprehension of new expressed rules through orientation signs in
the space, which communicate and expresses information to constitute a
system of signs – the wayfinding. The developed work demonstrates the
importance of other classes and studies for the valuation of the wayfinding as
information system transmission and the pictographic as a system of signs
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1.1 Problema  
A necessidade de aceder a um espaço pré-determinado traduz-se, para o utilizador menos 
experimentado ou conhecedor, numa dificuldade acrescida perante a inexistência de mensagens 
indicativas em espaços públicos ou vias de acesso, ou ainda pelo desconhecimento morfológico 
do espaço, ilegibilidade, ou incorrecta utilização dessas mesmas mensagens. 
Qual o contributo do Design e outras disciplinas transversais para a melhoria do sistema de 
sinalização vertical e a implicação deste na melhoria das acessibilidades para o utilizador, é o 
problema proposto e ao qual se tentará responder. 
 
 
1.2 Relevância do problema  
Nos diversos estudos efectuados sobre sinistralidade rodoviária, ao que se conhece, nenhum 
deles aponta para a deficiente sinalização ou inexistência da mesma. Contudo o número de 
acidentes rodoviários não diminui, alegando-se como principais razões para a sinistralidade o 
excesso de velocidade, álcool, etc. não surgindo calculado o número de acidentes decorrentes da 
má sinalização. 
Para o cidadão mais atento à sinalização rodoviária, é comum verificar que em determinados 
locais esta se encontra ausente e noutros peca por excesso. O grafismo dos sinais, como meio 
privilegiado na transmissão de informação, muitas vezes é imperceptível, quer pela sua 
colocação, pela deficiente inteligibilidade dos pictogramas, pelo desgaste dos materiais, quer 
por outra razão.  
A sinalização vertical é constituída por uma multiplicidade de sinais que requer o estudo 
aprofundado e sistemático de um código em que, pela quantidade de signos, nem sempre são 
apreendidas as suas características, causando por vezes o desrespeito pela sinalização. Quer nas 
entidades estatais, quer na indústria ligada à sinalização do trânsito, não existem técnicos 
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especializados na concepção de sinalética para o trânsito, sendo esta executada de uma forma 
empírica, espontânea e sem fundamentação técnica e teórica.  
A falta de uniformização e a utilização simultânea de sinalização regulamentada por sucessivos 
códigos da estrada (e seus regulamentos de sinalização), traduz-se para o utente numa 
inconsciente mas constante aprendizagem de novos signos. A falta de uniformização é aliás um 
dos mais graves problemas analisados na sinalização vertical. Por outro lado, a sinalização do 
trânsito é regulada por legislação extremamente exaustiva, por vezes incompreensível, sem 
suporte técnico adequado e muitas vezes sem efeitos práticos. 
 
 
1.3. Plano de dissertação  
Na presente dissertação recorreu-se a uma pesquisa através de observação documental e 
observação directa intensiva, procurando deste modo reunir um maior número de informação 
possível acerca do tema. A metodologia usada resume-se no esquema seguinte. Da análise e 






A presente dissertação divide-se em cinco capítulos principais. No capítulo 2 são introduzidos 
conceitos relacionados com a temática em estudo e apresentam-se uma série de entidades 
ligadas ao trânsito em Portugal. No capítulo 3 apresenta-se um levantamento histórico desde as 
primeiras manifestações de sinalização até aos nossos dias. O capítulo 4 diz respeito a um 
estudo exaustivo do sistema de sinalização vertical em Portugal, contemplando aspectos como a 
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introdução dos primeiros sinais, passando pela explicação dos elementos constituintes da 
sinalização e culminando na análise individual de cada um dos elementos que concorre para a 
formação de um sinal vertical. 
A fundamentação teórica do trabalho surge no capítulo 5, onde é estudada a sinalética como um 
sistema de signos e se disserta sobre o contributo de estudos e disciplinas para o sistema de 
sinalização. Finalmente, no capítulo 6 é feita uma análise ao sistema de sinalização vertical em 




A presente dissertação resulta de uma análise pragmática do sistema de sinalização vertical em 
Portugal, reflectindo sobre a sua evolução, o sistema e seus elementos constituintes, conceitos e 
disciplinas ligadas à problemática em estudo. Quais os aspectos que podem ser melhorados na 
sinalização vertical e a implicação desta na melhoria das acessibilidades para o utilizador é o 
objecto de estudo. 
Cada um de nós, nas mais variadas situações, já se deparou com dificuldades em aceder 
determinado espaço físico, quer pela sinalética inexistente, quer pela sua incorrecta utilização 
ou mesmo pela ilegibilidade decorrente do grafismo.  
A sinalética contribui de uma forma eficaz na orientação de pessoas e bens num determinado 
território. É uma disciplina da ciência da comunicação visual que estuda as relações funcionais 
entre os signos de orientação no espaço e os comportamentos dos indivíduos. Ao mesmo tempo, 
é a técnica que organiza e regula estas relações. (Joan Costa , 1989) 
A sinalização corresponde ao sinal ou seja, é o acto de sinalizar ou colocar sinais, 
independentemente da sua origem ou significado. Sinalização corresponde portanto a uma acção 
e não a uma disciplina. Sinalização do trânsito relaciona-se com a problemática dos sinais de 
trânsito no sentido da sua colocação num determinado território, incidindo em aspectos como o 
dimensionamento, distâncias entre sinais, as hierarquias, procedimentos de colocação, etc. A 
sinalização de trânsito é portanto um sistema, constituído por elementos interrelacionados 
(sinais) e simultaneamente independentes (pela sua classificação: sinais de obrigação, proibição, 
informação, etc.) que formam uma entidade colectiva – a sinalética. 
Cada sinal concorre para formar o sistema, ou seja, os sinais possuem características próprias 
que os diferenciam, formando no conjunto um sistema (sistema de sinalização do trânsito) que 
no entanto necessita da apreensão de regras próprias da sua significação (código da estrada). O 
sinal de trânsito é uma artefacto com diferentes significações e com características únicas que o 
torna, por um lado diferente dos demais e por outro o relaciona com o sistema. Sendo o sinal um 
objecto físico, com uma imagem própria e ao qual se convencionou atribuir uma significação, 
estamos então perante um signo. Um sinal é portanto um signo, que se encontra no domínio de 
estudo da semiologia ou da semiótica. 
O design como actividade projectual que implica criatividade, propõe a adaptação dos meios aos 
fins. O design projecta objectos ou meios de comunicação diversos para o uso humano, sendo 
portanto uma disciplina ou actividade que está intimamente relacionada com a concepção, 
planeamento e produção de equipamento como os sinais de trânsito. O grafismo dos sinais, como 
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meio privilegiado na transmissão de informação, carece de outras disciplinas que concorram para 
a prossecução dos seus objectivos: transmitir mensagens claras e inequívocas para o utilizador, 
contribuindo para a melhoria das acessibilidades. 
O sistema de sinalização vertical em Portugal desenvolveu-se a espaços, procurando solucionar 
problemas específicos em cada momento e apoiando-se maioritariamente em acordos e 
protocolos internacionais. Apesar da impossibilidade em adoptar um sistema universal unificado 
de sinalização, momentos houve em que os protocolos ratificados foram sem dúvida um impulso 
importante para a uniformização da sinalização do trânsito. 
O automóvel surge como alavanca que despoletou a evolução do sistema de sinalização do 
trânsito, criando maior mobilidade social e gerando a necessidade de apreensão de novas regras 
expressas através de signos de orientação no espaço, os quais comunicam e transmitem 
informações constituindo um sistema de signos – a sinalética. O aumento da circulação de 
trânsito trouxe consigo o problema da regulamentação internacional dos sinais, a qual começaria 
a ser estudada a nível europeu a partir de 1908. Foi tentada a uniformização mundial dos sinais 
de trânsito numa conferência da Organização das Nações Unidas em 1968, conseguindo-se apenas 
uma combinação parcial dos sistemas europeu e norte-americano.  
Portugal, no que diz respeito ao sistema de sinalização do trânsito, acompanhou em 
determinados períodos da história a evolução europeia, embora em outros existisse um vazio 
regulamentar que se prolongou por décadas. Tem-se vindo a assistir consecutivamente a 
rectificações, alterações ou aditamentos à legislação, faltando alterações profundas nas regras 
que proporcionem segurança, facilidade no acesso e a uniformização do sistema de sinalização 
vertical. 
O sistema de sinalização do trânsito não é uniformizado mundialmente, existindo diferentes 
sistemas de sinais que, pela sua difusão, levam a considerar actualmente dois sistemas 
fundamentais com diferentes formas, cor e grafismo. Um é o sistema Europeu, baseado em 
pictogramas e ratificado por vários países através da «Convenção de Genebra» de 1949, 
implementado em Portugal e na maioria de países da Europa, grande parte de África (segundo o 
colonizador) e quase na totalidade da Ásia. O outro sistema é o Americano, assente 
fundamentalmente no uso de grafia aplicada em quadrados ou rectângulos e baseado no «Manual 
on Uniform Traffic Control Devices for Streets and Highways» dos Estados Unidos de 1948. É o 
sistema usado actualmente nos países Anglo-saxónicos (territórios da Commonwealth), no 
continente Americano, Austrália e outros países da Oceania fundamentalmente. 
A sinalização do trânsito em Portugal compreende, de acordo com o Regulamento de Sinalização 
do Trânsito: Sinais verticais, marcas rodoviárias, sinais luminosos, sinalização temporária, sinais 
dos agentes reguladores do trânsito e sinais dos condutores. [18] 
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A sinalização vertical é constituída por vários sinais, classificados em diferentes categorias 
conforme as suas características, ou seja, é constituída por sinais ou painéis de sinalização que 
transmitem uma mensagem visual, graças à sua localização, à sua forma, à sua cor e ao seu tipo 
e ainda através de símbolos ou caracteres alfanuméricos. [19] O sistema de sinalização vertical em 
vigor em Portugal compreende: «sinais de perigo», «sinais de regulamentação», «sinais de 
indicação», «sinalização de mensagem variável» e «sinalização turístico-cultural». 
Os sinais do trânsito (sinais verticais) são constituídos por diversos elementos que concorrem 
para a aparência final do artefacto. Na presente dissertação estudou-se pormenorizadamente os 
elementos que influenciam a percepção e reconhecimento do sinal, como sejam a hierarquia, 
dimensão, cor, tipografia, setas, pictogramas e os materiais usados na construção desses mesmos 
sinais. 
Do estudo aprofundado dos sinais verticais e dos seus elementos constituintes concluiu-se que a 
actual legislação que regula a produção dos sinais é suficiente para o seu bom desempenho, 
verificando-se contudo que essa mesma legislação não é respeitada pelas entidades 
intervenientes no processo, desde a sua concepção à colocação no espaço. 
Muito embora existam regras bem definidas para a ordenação dos sinais ou placas, o desrespeito 
pelas hierarquias entre prescrições é abundante, provocando um alheamento à regra imposta, 
causando constrangimentos à circulação e em alguns casos pondo em perigo o utente da via. 
Verificou-se também que o dimensionamento dos sinais nem sempre é respeitado, apesar de se 
notarem melhorias significativas nas vias construídas recentemente. 
Verificou-se, relativamente ao uso da cor, que a legislação é maioritariamente cumprida e bem 
aplicada. Contudo, essa mesma legislação carece ainda de uniformização, uma vez que na 
classificação dos sinais verticais e tendo em conta uma mesma classe de sinais aplicam-se 
diversas cores, o que implica um esforço de memorização e compreensão por parte do utilizador 
que poderia ser reduzido. 
A evolução da tipografia nos sinais denota um salto qualitativo ao nível da legibilidade, embora 
seja mais uma vez notória a dificuldade no cumprimento da legislação por parte de quem 
concebe os sinais, não se respeitando tamanhos, o tipo de letra em uso, espacejamento, etc. As 
setas usadas nos sinais e placas são muito diversas, as quais poderiam e deveriam ser 
uniformizadas de modo a simplificar a sua forma e melhorar a sua utilidade, verificando-se que 
em determinados sinais a sua leitura e compreensão é deficiente. 
_______________________________________________________________________________________________________ 
[18] Capítulo I, Artigo 2.º do Regulamento de Sinalização do Trânsito aprovado pelo Artigo 1.º do Decreto Regulamentar 
n.º 22-A/98 de 1 de Outubro, com as alterações impostas pelo Decreto Regulamentar n.º 41/2002 de 20 de Agosto. 
[19] Capítulo I - Artigo 2.º do Regulamento de Sinalização do Trânsito aprovado pelo Artigo 1.º do Decreto Regulamentar 
n.º 22-A/98 de 1 de Outubro, com as alterações impostas pelo Decreto Regulamentar n.º 41/2002 de 20 de Agosto. 
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Analisou-se na presente investigação que a concepção dos pictogramas representados nos sinais 
são executados por pessoas sem conhecimentos ou capacidade técnica para o seu 
desenvolvimento, concebendo o grafismo de uma forma empírica, sem fundamentação ou 
pressupostos teóricos e sem experimentação prática no sentido de avaliar o seu resultado. Os 
pictogramas aplicados nos sinais verticais carecem de critérios de uniformização, quer ao nível 
da forma, quer ao nível da cor, pois nem todos os pictogramas são facilmente perceptíveis. O 
nível icónico usado na concepção dos pictogramas é muito díspar, existindo alguns 
extremamente simplificados e facilmente perceptíveis e outros pictogramas que necessitam de 
um maior nível de descodificação por parte do utilizador, causado pela complexidade do signo.  
A sinalização vertical, sendo constituída por uma multiplicidade de sinais, requer o estudo 
aprofundado e sistemático de um código em que, pela quantidade de signos representados, nem 
sempre são apreendidas as suas características. Zaliznjak (1969) analisou a semiologia dos sinais 
de trânsito da seguinte forma: «O sistema completo de sinais de circulação é um código 
semiológico de grande complexidade. O significante é dado através de uma série de condições 
que determinam uma série de circunstâncias das vias de circulação».[20] 
A sinalização vertical pode ser definida como um sistema constituído por elementos 
independentes (que transmitem determinada informação ou obrigação de uma acção) que se 
interrelacionam com a função de comunicar mensagens (código da estrada). Conclui-se que a 
sinalização de trânsito é um sistema constituído por elementos interrelacionados (sinais) e 
simultaneamente independentes (pela sua classificação: sinais de obrigação, proibição, 
informação, etc.) que formam uma entidade colectiva – a sinalética. Cada artefacto unitário 
(sinal) concorre para formar um todo (o sistema), isto é, os sinais (objectos construídos pelo 
homem) não são concebidos individualmente, mas sim tendo em conta a entidade colectiva que 
os une. O sinal (unidade pertencente ao todo) é então um objecto físico com diferentes 
significações e com características únicas que o torna por um lado diferente dos demais e por 
outro o relaciona com o sistema. Sendo o sinal um objecto físico, com uma imagem própria e ao 
qual se convencionou atribuir uma significação, então estamos perante um signo. 
O signo é composto pela sua forma física e por um conceito mental que lhe está associado, sendo 
o conceito por sua vez a apreensão de uma realidade externa. O signo apenas se relaciona com a 
realidade através dos conceitos e das pessoas que o usam. [21] O signo icónico caracteriza-se por 
«representar as coisas que vemos na realidade»; porém, as suas extensões e variações são 
extremamente amplas. Os signos (relativamente ao vocabulário da sinalética) podem agrupar-se 
em três conjuntos: Linguístico, Icónico e Cromático. 
_______________________________________________________________________________________________________ 
[20] In AICHER, Otl e Krampen – Sistemas de signos en la comunicación visual. 4.ª ed. México: Gustavo Gili, 1995. (p.107) 
[21] A definição de signo surge mais desenvolvida no ponto 5.1 Semiótica. 
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O signo linguístico corresponde às famílias tipográficas e às suas combinações semânticas em 
forma de enunciados, ou seja, é toda a palavra ou conjunto de palavras que transmitem uma 
informação precisa através da leitura. O signo icónico abarca os grafismos pictográficos, 
ideográficos e emblemáticos. Tem a aptidão de representar as coisas que vemos na realidade. O 
signo cromático evidentemente não tem capacidade de representar coisas nem objectos, mas 
antes, de evocar e provocar sensações. [22] 
A iconicidade inclui diversos graus de analogia, diversos graus de fidelidade ao modelo que vão 
do hiperrealismo ao esquematismo ou à abstracção extrema. [23] Em sinalética, a iconicidade 
máxima corresponderia aos pictogramas (que representam objectos e pessoas), e a iconicidade 
mínima àquilo a que se chama "ideogramas ou emblemas não-figurativos". [24]  
O sistema de sinalização do trânsito, no sentido de comunicar mensagens, recorre à utilização de 
pictogramas, que não são mais do que signos figurativos simplificados que representam coisas e 
objectos do meio envolvente. [25] Sistema pictográfico é um termo introduzido no presente 
trabalho no sentido de significar elementos de sinalética interrelacionados, que recorram ao uso 
de signos figurativos simplificados que representam coisas e objectos do meio envolvente 
(pictogramas). Sistema pictográfico é então um conjunto de elementos de sinalética que se 
relacionam para formar um conjunto e que recorrem à utilização de pictogramas. 
Aos pictogramas é pedida a missão de transmitir informações essenciais a um grande número de 
pessoas de língua diferente, mas que têm traços socioculturais comuns, e a quem não é 
fornecido nenhum ensinamento para defrontarem a descodificação dessas mensagens. Este tipo 
de imagens (pictogramas) ajuda à orientação em espaços públicos ou privados e serviços. 
Embora os pictogramas pareçam ser absolutamente auto-explicativos e universais, na realidade, 
eles possuem limitações culturais. [26] Joan Costa (1998) define pictograma como um signo 
figurativo simplificado que representa coisas e objectos do meio envolvente. [27] O termo 
pictograma absorve outras variantes do signo icónico: ideograma e emblema, apesar das suas 
diferenças essenciais, pois se o pictograma é uma imagem analógica, o ideograma é um esquema 
de uma ideia, um conceito ou um fenómeno não visualizável e o emblema é uma figura 
convencional fortemente institucionalizada. A todos ele se denominou genericamente 
pictogramas. [28] 
_______________________________________________________________________________________________________ 
[22] COSTA, Joan – Señalética. 2.ª ed. Barcelona: Ceac, 1989. (p.138) 
[23] Bessa – op. cit. p.185 
[24] BESSA- UA citando Joan Costa (p.185) 
[25] COSTA, Joan – La esquemática: Visualizar la información. 1.ª ed. Barcelona: Paidós, 1998. (p.219). 
[26] Retirado de http://pt.wikipedia.org/wiki/Pictograma em 21 Abril de 2006. 
[27] COSTA, Joan – La esquemática: Visualizar la información. 1.ª ed. Barcelona: Paidós, 1998. (p.219) 
[28] COSTA, Joan – Señalética. 2.ª ed. Barcelona: Ceac, 1989. (p. 138) 
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Um pictograma representa de um modo simplificado um objecto, o qual pode ser mais ou menos 
icónico (mais ou menos semelhante como o modelo real), mas importa acima de tudo que seja 
perceptível pelo maior número possível de utentes. É também necessário um entendimento 
global do sistema a desenvolver, para depois conceber individualmente pictogramas coerentes 
que contribuam para a uniformização geral. 
Qualquer imagem que concorre para formar um pictograma, tende a assumir as características e 
a transmitir o sentido da total categoria dos objectos a que pertence o objecto em exame [29]. O 
mesmo é dizer que uma imagem a ser representada por um pictograma, tende a regular a 
concepção de outros pictogramas que estejam contidos na mesma categoria. A exigência de 
transmissão de informação através de pictogramas obriga a conceber signos concisos, simples, 
rapidamente compreensíveis; para isso há que procurar estruturas gráficas elementares, para 
fazer justiça a um determinado tipo de percepção. [30] De um modo geral, o modelo conceptual 
(tendo em conta a concepção de pictogramas) deve apresentar a informação de um modo mais 
simples, claro e sem ambiguidades possível. [31]  
Este estudo contribui para o entendimento do sistema de sinalização vertical em Portugal e a 
inter-relação dos seus componentes. O trabalho desenvolvido demonstra ainda a importância de 
outras disciplinas e estudos para a valorização da sinalética como sistema de transmissão de 
informação e a pictografia como um sistema de signos que veicula mensagens.  
Apesar da lenta evolução do sistema de sinalização do trânsito, ao qual não é alheio o ritmo de 
desenvolvimento do automóvel e das vias, tem-se verificado um maior rigor, capacidade técnica 
e tecnológica na concepção, desenvolvimento, construção e aplicação dos sinais de trânsito. A 
entrada de Portugal para a Comunidade Europeia trouxe consigo uma maior abertura do país ao 
exterior e consequentemente novas soluções para o sistema de sinalização, quer ao nível da 
gestão, do planeamento, técnico e dos materiais. Porém a inexistência ou ineficiência de 
entidades fiscalizadoras, quer ao nível da auditoria a empresas produtoras de sinais, quer ao 
nível do controlo na aplicação prática da sinalização no terreno, traduz-se num dos mais graves 





[29] MASSIRONI, Manfredo – Ver pelo desenho: aspectos técnicos, cognitivos, comunicativos. 1.ª ed. Lisboa: Edições 70, 
1983. (p.118) 
[30] AICHER, Otl e Krampen – Sistemas de signos en la comunicación visual. 4.ª ed. México: Gustavo Gili, 1995. (p.101) 
[31] MIJKSENAAR, Paul – Diseño de la información. 1.ª ed. Mexico: Gustavo Gili, 2001. ISBN 968-887-389-6 
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Com a finalidade de melhorar o sistema de sinalização vertical, seria importante que todos os 
agentes envolvidos na problemática compreendessem que o sistema está directamente 
relacionado com a segurança da sociedade, motivo pelo qual deveria existir uma maior acção 
governamental junto de todas as entidades (quer ao nível da sensibilização quer da fiscalização) 
no sentido de fazer cumprir a legislação em vigor. Nos diversos estudos efectuados sobre 
sinistralidade rodoviária, ao que se conhece, nenhum deles aponta para a deficiente sinalização 
ou inexistência da mesma. Contudo o número de acidentes rodoviários não diminuiu, alegando-se 
como principais razões para a sinistralidade o excesso de velocidade, álcool, etc. não surgindo 
calculado o número de acidentes devido à problemática da sinalética. 
O design, como actividade eminentemente criativa, pressupõe a concepção de artefactos que 
respondam a necessidades explícitas, numa lógica projectual e com a finalidade de uma 
produção industrial, tendo em conta aspectos sociais, culturais, económicos e ambientais. Nesse 
sentido, o design potencia inovação e diferenciação criando valor acrescentado. O design actua a 
vários níveis, como seja o design industrial, design de equipamento, design gráfico, entre 
outros, podendo contribuir de forma decisiva para a melhoria do sistema de sinalização, 
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